29-03-04 – Contribuição Rosane Reis
Queridas companheiras,

Não pude participar das últimas discussões referentes “à nossa ARTE”, pois também me encontrava fora do Brasil. A propósito, testemunhei o contentamento da Sílvia com a receptividade ao seu nome para o CEDAW. Já brindamos à sua performace, agora vamos aguardar o placar. Que tenhamos êxito nesta articulação!

Quanto ao destaque referente aos artigos que tratam DA DEFENSORIA PÚBLICA na minuta de 11/12/03, s.m.j., não vislumbro como “essas disposições contrariam a competência estadual”, pois é clara a Constituição Federal ao dispor que:
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar    concorrentemente sobre: 

(...)

XIII. assistência jurídica e defensoria pública;

§1º. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais  não exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§4º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. – grifo nosso.

No entanto, a idéia contida nos dispositivos ressalvados pode receber melhor vestimenta, com o fito de afastar qualquer dúvida, inclusive a aventada ofensa à competência estadual. Aproveito a oportunidade para incluir o Distrito Federal e Territórios (ainda mencionados pela Constituição Federal e Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994, que trata da Defensoria Pública). 

Assim, sugiro nova redação aos aludidos comandos, com o propósito de lhes conferir indubitável caráter de norma geral:
Seção IV
Da Defensoria Pública

      Art. 36. Para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, à Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e Territórios cabe:

I. Desenvolver programa de ação em parceria com organizações não-governamentais que atuam nesta área. 

II.  Capacitar os Defensores Públicos para o atendimento específico das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar.

III. Instalar serviços especializados para o atendimento à mulher vítima de violência doméstica e familiar.

(Justificativa a este inciso:  A Lei Complementar 80 de 12 de janeiro de 1994 – Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências – prevê no artigo 107 que a Defensoria Pública poderá atuar através de núcleos. Portanto, correta a previsão legal de núcleos especializados para o atendimento à mulher vítima de violência doméstica e familiar. Note-se que efetivar a institucionalização de serviços jurídicos desta natureza há muito figura na pauta de reivindicações do movimento de mulheres. Salvo engano, o que se tem até hoje depende da vontade política do Defensor Público Geral ou autoridade equivalente. Deve ser levado em conta, ainda, a abrangência de tal dispositivo; todas as instituições da Defensoria Pública deverão observá-lo face ao princípio da especialidade).

Apresento destaque, texto entre colchetes, aos aditivos incorporados na última versão do nosso trabalho:

Seção IV

                                            Da Defensoria Pública
1. Art. 36. É garantido a toda mulher vítima de violência doméstica e familiar o acesso aos serviços da Defensoria Pública, mediante um atendimento específico e humanizado [ nas Varas Especializadas e Delegacias de Polícia.]

Colocar ponto final após “mediante um atendimento específico e humanizado”. Ao meu ver, assim fica explicitado que a atuação do Defensor Público, particularmente quando voltada para mulher vítima de violência doméstica e familiar, deve preceder de uma compreensão do direito tangenciado por gênero, sendo despiciendo o órgão de jurisdição ao qual ele se encontra jungido. Já a humanização encontra-se embutida no próprio munus publico. É o que se espera! Também não compreendo porque consta Delegacias de Polícia no aludido enunciado, se não há órgão de execução da Defensoria Pública junto às unidades policiais. 

2. Parágrafo único – Será prestada assistência judiciária gratuita aos que dela necessitarem, através de defensor público ou advogado encarregado.

Proponho supressão em razão da existência de lei que versa sobre esta questão, portanto nada modifica, apenas redunda. 

Por ora, deixo de lado a questão referente à Defensoria Pública da União, rascunhada na versão de dezembro, embora super relevante, pois, como lembrado, corre o projeto de federalização dos crimes de direitos humanos (matéria da nossa Flávia em anexo). Considerando que a violência contra a mulher constitui violação aos direitos humanos, que tipos de crimes seriam elevados a esta categoria, crimes de direitos humanos? Caberia à Defensoria Pública da União operar nestas hipóteses. Penso e penso!

Cito Flávia:

(...) a proposta objetiva atribuir à Justiça Federal a competência para processar e julgar os crimes de direitos humanos. Defendemos que esta competência há de ser estabelecida a partir de duas diretrizes: a) a definição de um rol de crimes previstos em tratados internacionais ratificados pelo Brasil (destacando-se o crime de tortura, genocídio, exploração de trabalho escravo, dentre outros) e b) a hipótese de "deslocamento" de competência para a Justiça Federal, em casos de grave violação de direitos humanos, observada a lei processual.

(...)
homicídio doloso, quando motivado por preconceito de origem, raça, sexo, opção sexual, cor, religião, opinião política ou idade ou quando decorrente de conflitos fundiários de natureza coletiva.

Ressalvo que este anteprojeto, por também versar sobre Defensoria Pública e Ministério Público, deve ser de iniciativa do Presidente da República, como expõe o art. 61, §1º, II, d, da Constituição Federal. A Secretaria Nacional de Mulheres ficaria encarregada de superar isto, não? Não tenho dúvidas de que a matéria que trata destas instituições deve ser mantida, ainda que acarrete maior dificuldade política, pois representa dois grandes gols. Vocês sabem como são corporativistas e refratários a novidades, em grande parte, os membros destas instituições! Portanto, quase impossível introduzir na lei específica, tanto da Defensoria Pública, como do Ministério público, dispositivos relacionados à questão da mulher. 

Aguardo comentários.

Rosane

